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INTRODUÇÃO:  
Com o advento do Estado Democrático de Direito, a cidadania passou aos poucos a 
se consolidar novamente em nosso país. A Administração migrou de um Estado 
burocrático para um gerencial. O novo modelo de gestão prevê uma maior 
participação da sociedade na gestão da res pública. Para isso, mecanismos foram 
criados com o intuito de disponibilizar as informações necessárias para que os 
usuários (cidadãos) possam praticar seus atos de cidadania. Dentre esses 
mecanismos criados estão, a Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Transparência, 
ambas criadas na mesma intenção de fornecer mais informações aos cidadãos para 
acompanhar o que está sendo feito pelos gestores públicos. (BARBOSA; NEVES 
JUNIOR, 2019). Então no dia 04 de maio de 2000 foi consolidada a Lei 
Complementar n° 101/2000, chamada de Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
instaurou normas, estipulou multas e punições, em relação às contas públicas 
aplicadas nas três esferas do Governo. (DA SILVA, 2019). Sendo assim a lei de 
Responsabilidade Fiscal vem ao encontro dos anseios da sociedade brasileira, que 
de há muito tempo clama por uma Administração Pública transparente, voltada para 
atender as necessidades e os objetivos dos cidadãos, revestida de eficiência e 
eficácia e cujos resultados possam evidenciar um desempenho de alta qualidade. 
(DOIA, 2016). Segundo Filintro (2019), a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
representa um instrumento para auxiliar os governantes a gerir os recursos públicos 
dentro de um marco de regras claras e precisas, aplicadas a todos os gestores de 
recursos públicos e em todas as esferas de governo, relativas à gestão da receita e 
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da despesa públicas, ao endividamento e à gestão do patrimônio público. Além disso, 
a Lei consagra a transparência da gestão como mecanismo de controle social, 
através da publicação de relatórios e demonstrativos da execução orçamentária, 
apresentando ao contribuinte a utilização dos recursos que ele coloca à disposição 
dos governantes. Assim, o presente estudo tem como justificativa apresentar para a 
sociedade como a transparência, que é um dos alicerces da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, está sendo tratada na Administração dos Municípios de nossa região Centro-
Sul, ou seja, demonstrando como estes Municípios foram afetados pela referida Lei e 
se buscaram a adequação para uma gestão mais transparente. Nessa perspectiva, a 
problemática que se apresenta refere-se ao seguinte questionamento: Quais foram 
as mudanças expressivas que a Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe no tocante ao 
reforço e adequação nas diversas formas e maneiras dos gestores dos municípios do 
Centro-Sul do Estado do Rio de Janeiro tornarem suas gestões mais transparentes? 
Diante disso, este artigo visa analisar a importância da Lei de Responsabilidade 
Fiscal como instrumento normativo no controle das Finanças Públicas. Pretende-se 
também entender a importância da contabilidade no setor e demonstrar qual a 
eficácia da Lei de Responsabilidade Fiscal na transparência da Gestão Pública dos 
municípios do Centro-Sul Fluminense. Além disso, verificar as mudanças introduzidas 
pela LRF que fortaleceram os instrumentos contábeis existentes, reforçando a 
transparência da gestão. Sob este aspecto, o que se pretende com o presente estudo 
é apresentar para a sociedade em geral, como as gestões dos Municípios da Região 
Centro-Sul, composta pelos Municípios de Areal, Comendador Levy Gasparian, Eng.º 
Paulo de Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Três Rios, Sapucaia, 
Vassouras e Paty de Alferes se adequaram as proposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que se refere a transparência de forma a contribuir para 
futuras pesquisas nesta área, bem como servir de apoio e suporte para as gestões 
municipais aqui mencionadas. 
 
METODOLOGIA  
Trata-se de uma pesquisa de natureza básica. Segundo Appolinário (2011, p. 146): a 
pesquisa básica tem como objetivo principal “o avanço do conhecimento científico, 
sem nenhuma preocupação com a aplicabilidade imediata dos resultados a serem 
colhidos”. Os objetivos propostos nesta pesquisa são de cunho exploratório, do tipo 
documental, utilizando-se de informações disponibilizados de órgãos fiscalizadores, 
como o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. Dessa forma, o presente 
estudo pretende demonstrar como está o nível de transparência dos municípios da 
Região Centro-Sul, isto é, dos Municípios de Areal, Comendador Levy Gasparian, 
Eng.º Paulo de Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, Três Rios, 
Sapucaia, Vassouras e Paty de Alferes. Assim, quanto à abordagem do problema, a 
pesquisa apresenta aspectos qualitativos e quantitativos.  

  
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 Trata-se de uma pesquisa em andamento e os resultados parciais registram até o 
momento a realização do levantamento bibliográfico.  
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